
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2227358 - SP (2025/0306373-2)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : R C A 
ADVOGADOS : RICARDO RIBEIRO DA SILVA - SP127527

BRUNO MARCEL MELO VERDERI DA SILVA - SP305792
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. CONSUMAÇÃO
POR ATO LIBIDINOSO COM MENOR DE 14 ANOS. DISTINGUISHING
AFASTADO.  DOSIMETRIA.  MAUS  ANTECEDENTES  REMOTOS.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. REGIME INICIAL FECHADO.
SUMULA 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  conheceu  do  recurso
especial  interposto  pelo  Ministério  Público  e  deu-lhe  provimento  para
restabelecer  a  condenação por  estupro de  vulnerável  na  forma consumada,
com pena de 10 (dez) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, em
regime inicial fechado. 
2.  O  agravante  requer  o  reconhecimento  da  tentativa,  sob  alegação  de
interrupção do iter criminis por circunstâncias alheias, e, subsidiariamente, a
redução da pena-base ao mínimo e a fixação do regime inicial semiaberto.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há três questões em discussão: (i) saber se a prática de ato libidinoso com
menor de 14 anos configura a consumação do crime de estupro de vulnerável,
apesar  da  interrupção  da  conduta  por  fatores  externos;  (ii)  saber  se  é
juridicamente possível a manutenção da pena-base acima do mínimo em razão
de  condenação  pretérita  remota;  e  (iii)  saber  se  o  regime  inicial  deve
permanecer fechado diante do quantum de pena e das circunstâncias judiciais
reconhecidas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A prática de ato libidinoso com menor de 14 anos aperfeiçoa a consumação
do  delito  de  estupro  de  vulnerável,  sendo  irrelevante  a  interrupção  por
resistência da vítima ou intervenção de terceiros quando o núcleo típico já se
realizou.
5. O distinguishing proposto não afasta a orientação consolidada de que o tipo
penal incide objetivamente sobre o ato libidinoso praticado com vulnerável,
não se condicionando à intenção de conjunção carnal ou à satisfação subjetiva
da lascívia. 
6.  A  tese  de  desproporcionalidade  da  pena-base  por  antecedentes  remotos
carece de prequestionamento, pois não foi analisada pelo Tribunal de origem.
Tal omissão impede o conhecimento do recurso pelo STJ, conforme o óbice da
Súmula 282 do STF. 
7. O pleito pela modificação do regime inicial da sanção corporal também não
prospera. Mantida a condenação e a pena, o regime fechado é adequado ao
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montante da pena, à gravidade da conduta e à natureza do crime. Incidindo a
Súmula n. 83/STJ.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 17 de junho de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2227358 - SP (2025/0306373-2)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : R C A 
ADVOGADOS : RICARDO RIBEIRO DA SILVA - SP127527

BRUNO MARCEL MELO VERDERI DA SILVA - SP305792
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. CONSUMAÇÃO
POR ATO LIBIDINOSO COM MENOR DE 14 ANOS. DISTINGUISHING
AFASTADO.  DOSIMETRIA.  MAUS  ANTECEDENTES  REMOTOS.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. REGIME INICIAL FECHADO.
SUMULA 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  conheceu  do  recurso
especial  interposto  pelo  Ministério  Público  e  deu-lhe  provimento  para
restabelecer  a  condenação por  estupro de  vulnerável  na  forma consumada,
com pena de 10 (dez) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, em
regime inicial fechado. 
2.  O  agravante  requer  o  reconhecimento  da  tentativa,  sob  alegação  de
interrupção do iter criminis por circunstâncias alheias, e, subsidiariamente, a
redução da pena-base ao mínimo e a fixação do regime inicial semiaberto.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há três questões em discussão: (i) saber se a prática de ato libidinoso com
menor de 14 anos configura a consumação do crime de estupro de vulnerável,
apesar  da  interrupção  da  conduta  por  fatores  externos;  (ii)  saber  se  é
juridicamente possível a manutenção da pena-base acima do mínimo em razão
de  condenação  pretérita  remota;  e  (iii)  saber  se  o  regime  inicial  deve
permanecer fechado diante do quantum de pena e das circunstâncias judiciais
reconhecidas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A prática de ato libidinoso com menor de 14 anos aperfeiçoa a consumação
do  delito  de  estupro  de  vulnerável,  sendo  irrelevante  a  interrupção  por
resistência da vítima ou intervenção de terceiros quando o núcleo típico já se
realizou.
5. O distinguishing proposto não afasta a orientação consolidada de que o tipo
penal incide objetivamente sobre o ato libidinoso praticado com vulnerável,
não se condicionando à intenção de conjunção carnal ou à satisfação subjetiva
da lascívia. 
6.  A  tese  de  desproporcionalidade  da  pena-base  por  antecedentes  remotos
carece de prequestionamento, pois não foi analisada pelo Tribunal de origem.
Tal omissão impede o conhecimento do recurso pelo STJ, conforme o óbice da
Súmula 282 do STF. 
7. O pleito pela modificação do regime inicial da sanção corporal também não
prospera. Mantida a condenação e a pena, o regime fechado é adequado ao

Documento eletrônico VDA57613375 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO   Assinado em: 12/06/2026 13:03:08
Código de Controle do Documento: 45855bb0-3d5c-4a0d-81d8-e3400bd36d5d



montante da pena, à gravidade da conduta e à natureza do crime. Incidindo a
Súmula n. 83/STJ.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  R  C  A  contra  decisão  que

conheceu do recurso especial e deu-lhe provimento, determinando o restabelecimento da

condenação na forma consumada, com a pena de 10 (dez) anos, 10 (dez) meses e 20

(vinte) dias, em regime inicial fechado (fls. 374-381).

O agravante defende a aplicação do distinguishing  quanto ao Tema 1.121 do

STJ, argumentando que o crime não se consumou por circunstâncias alheias à vontade do

agente, pela resistência da vítima, além da intervenção de terceiros interromperam o iter

criminis que visava à conjunção carnal. Sustenta que a manutenção da condenação por

crime consumado viola o princípio da proporcionalidade e esvazia o sentido do artigo 14,

inciso II, do Código Penal.

Subsidiariamente, questiona a dosimetria da pena, alegando que a utilização de

uma  condenação  de  2008  para  elevar  a  pena-base  de  um  fato  ocorrido  em  2022  é

desproporcional, dado os princípios do direito ao esquecimento e na vedação de penas

perpétuas, devendo-se fixar a pena no mínimo legal, o que implica, também, na alteração

do regime inicial para o semiaberto, realizando-se uma adequação mais justa à gravidade

do caso e ao histórico do réu.

Requer o provimento do agravo regimental ou a submissão ao Colegiado (fls.

387-390).

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental. 

Segundo o acórdão, o recorrido, ex-padrasto da vítima menor de quatorze anos,

deitou-se ao lado dela e realizou toques lascivos em coxa, barriga, seios e região genital,

por  cima  e  por  baixo  do  vestido,  além  de  tentar  forçá-la  a  tocar  seu  órgão  genital,

cessando a conduta pela resistência da vítima e pelo despertar do irmão (fls. 300-304,

310-311).

No que tange à controvérsia central, a decisão monocrática delimitou a matéria

como  de  subsunção  jurídica  dos  fatos  reconhecidos  pelo  Tribunal  de  origem,  sem

qualquer revolvimento do acervo probatório, como se extrai dos trechos (fls. 376-381):

Quanto  ao  mérito  da  controvérsia,  acolho  e  adoto  integralmente  os
fundamentos exarados pelo Egrégio Tribunal de origem, os quais transcrevo a
seguir: (fls. 304-310):
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Nota-se  que  a  vítima  narrou  que  o  acusado,  aproveitando-se  da
circunstância em que estavam sozinhos na residência, deitou-se ao seu
lado  na  cama  e  passou  a  praticar  atos  libidinosos,  consistentes  em
toques  em sua coxa,  barriga,  seios  e  região genital,  por  cima e  por
baixo do vestido,  bem como tentou forçar que ela tocasse seu órgão
genital, não cessando a conduta mesmo diante da resistência da menor.
A  despeito  do  esforço  defensivo  em  tentar  desqualificar  o  relato  da
ofendida,  não  há  qualquer  indício  de  que  ela  esteja  incriminando
falsamente o apelante.
(...)
Vale registrar que as palavras da ofendida foram corroboradas pelos
depoimentos das testemunhas, na medida em que todos afirmaram que a
vítima lhes relatou a mesma dinâmica dos fatos por ela narrada em sede
de escuta especializada.
Importa notar,  ainda, que o apelante está sendo acusado de praticar
atos  libidinosos  diversos  da  conjunção  carnal,  sendo  prescindível  a
constatação de vestígios  materiais  para a configuração do crime em
questão.
(...)
No presente caso, conforme já exposto, a conduta do apelante se amolda
ao artigo 217-A do Código Penal, uma vez que o acusado praticou atos
libidinosos  com  pessoa  menor  de  14  anos.  Assim,  havendo  a
configuração de crime mais grave em relação à importunação sexual,
inaplicável o artigo 215-A do Código Penal.
Portanto,  apesar  da  inovação  trazida  pela  Lei  n.  13.718/2018, que
introduziu a figura típica do artigo 215-A, do Código Penal, a conduta
do agente que pratica ato libidinoso contra menor de 14 anos, configura
o delito previsto no artigo 217- A, do Código Penal.
(...)
No presente caso, a vítima afirmou que o réu se deitou ao seu lado na
cama e iniciou a prática de atos libidinosos, passando as mãos em sua
coxa, barriga, seios e tentando forçar o toque de sua mão em seu órgão
genital. Relatou ainda que o réu a segurou pela barriga e afirmou que
ela  “iria  gostar”,  não  cessando  a  conduta  de  imediato.  Contudo,  a
vítima conseguiu resistir e afastar o apelante, que apenas interrompeu a
conduta  diante  da  insistência  da  menor  e  do  despertar  do  irmão,
circunstâncias alheias à sua vontade.

Da  detida  análise  dos  trechos  acima  transcritos,  restam  inequivocamente
configurados os elementos do crime de estupro de vulnerável, tipificado no
art.  217-A  do  Código  Penal,  em  sua  forma  consumada.  Tal  constatação
contraria a conclusão adotada pelo Egrégio Tribunal de origem, impondo-se
a reforma do julgado.
Sobre a matéria, revela-se oportuno e vinculante o entendimento consolidado
pela Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), sob a sistemática
dos recursos repetitivos (Tema n. 1121/STJ), confira-se a ementa:
(..)
No caso concreto, o acórdão recorrido descreve os atos libidinosos praticados
e reconhece sua tipicidade à luz do art. 217-A do Código Penal, mas conclui
pela  tentativa  por  razões  alheias  ao  tipo,  o  que  importa  em  negativa  de
vigência aos arts. 217-A, caput, e 14, inciso I, do Código Penal (fls. 310-312).
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Assim, impõe-se a reforma para reconhecer a consumação do delito, com o
consequente  restabelecimento  da  sentença  de  primeiro  grau  quanto  à
tipificação e à pena, fixada com fundamentação idônea (fls. 244-245).

O decisum  reconheceu  que  houve  prática  de  atos  libidinosos  diversos  da

conjunção carnal com menor de catorze anos, narrativa corroborada em sede ordinária,

razão pela qual se procedeu à revaloração jurídica para afirmar a consumação do delito

previsto no art. 217-A, em seu caput, com base na orientação consolidada desta Corte

Superior. 

O argumento do agravante, de que a interrupção por resistência da vítima e

intervenção de terceiro imporia reconhecer a tentativa, não infirma o fundamento de que,

uma vez realizado o ato libidinoso típico, a consumação se aperfeiçoa, sendo irrelevante,

para  o  tipo,  o  desfecho subjetivo de “satisfação da lascívia” ou a  progressão do iter

criminis para conjunção carnal.

Ilustrativamente:

PENAL.  RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO AO RITO DOS RECURSOS
REPETITIVOS.  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL  (ART.  217-A  DO  CP).
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  O  CRIME  DE  IMPORTUNAÇÃO  SEXUAL
(ART.  215-A  DO  CP).  EVOLUÇÃO  HISTÓRICA  DA  PROTEÇÃO  DAS
CRIANÇAS  E  DOS  ADOLESCENTES.  DOUTRINA  DA  PROTEÇÃO
INTEGRAL.  TRATADOS  INTERNACIONAIS.  CONFLITO  APARENTE  DE
NORMAS. PRINCÍPIOS DA ESPECIALIDADE E DA SUBSIDIARIEDADE.
RESERVA  DE  PLENÁRIO.  PRINCÍPIO  DA  PROPORCIONALIDADE.
MANDAMENTO  DE  CRIMINALIZAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE  DA
DESCLASSIFICAÇÃO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. De maneira ampla, a Medicina Legal define o abuso sexual infantil como
"toda e qualquer exploração do menor pelo adulto que tenha por finalidade
direta ou indireta a obtenção do prazer lascivo" (FRANÇA, Genival Veloso.
Medicina legal. 11ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2017, p. 250).
Nesse sentido, não há meio-termo. O adulto que explora um menor com a
finalidade  de  obter  prazer  sexual,  direto  ou  indireto,  está  a  praticar  ato
abusivo.
2. Nesse ponto, é importante ressaltar que o abuso sexual contra o público
infantojuvenil é uma realidade que insiste em perdurar ao longo do tempo. A
grande dificuldade desse problema, porém, é dimensioná-lo, pois uma parte
considerável  dos  delitos  "ocorrem no  interior  dos  lares,  que  permanecem
recobertos pelo silêncio das vítimas". Há uma elevada taxa de cifra negra nas
estatísticas. Além do natural medo de contar para os pais (quando estes não
são  os  próprios  agressores),  não  raro  essas  vítimas  sequer  "possuem  a
compreensão  adequada  da  anormalidade  da  situação  vivenciada."
(BIANCHINI,  A.;  MARQUES,  I.  L.;  ROSSATO,  L.  A.;  SILVA,  L.  P.
E.; GOMES, L. F.; LÉPORE, P. E.; CUNHA, R. S. Pedofilia e abuso sexual de
crianças e adolescentes. São Paulo: Saraiva, 2013, e-book, Introdução, cap.
1).
3. Nessa senda, revela-se importante observar que nem sempre se entendeu a
criança e o adolescente como sujeito histórico e de direitos. Em verdade, a

Documento eletrônico VDA57613375 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO   Assinado em: 12/06/2026 13:03:08
Código de Controle do Documento: 45855bb0-3d5c-4a0d-81d8-e3400bd36d5d



proteção  às  crianças  e  aos  adolescentes  é  fenômeno histórico  recente.  "A
família  não percebia  as  necessidades  específicas  das  crianças,  não as  via
como  um  ser  com  peculiaridades  e  que  precisavam  de  atendimento
diferenciado. [...] a única diferença entre o adulto e a criança era o tamanho,
a estatura, pois assim que apresentavam certa independência física, já eram
inseridas no trabalho, juntamente com os adultos. Os pais contavam com a
ajuda de seus filhos para realizar plantações, a produção de alimentos nas
próprias  terras,  pescas,  caças,  por  isso,  assim  que  seus  filhos  tinham
condições de se manterem em pé, já contribuíam para o sustento da família."
(HENICK, Angelica Cristina. FARIA, Paula Maria Ferreira de. História da
Infância  no  Brasil.  Educere,  2022.  Disponível  em:  <https://educere.
bruc.com.br/arquivo/pdf2015/19131_8679.pdf>. Acesso em: 7/1/2022).
4. Diante de um cenário de exposição e vulnerabilidade passando para uma
perspectiva  protetiva,  alguns  autores  verificam  uma  correlação  entre  o
reconhecimento  pelo  Estado  da  violência  intrafamiliar  e  o  movimento
feminista.  Dizem que esse movimento, "ao enfrentar o denominado modelo
patriarcal de família, acaba por desvelar inúmeras formas de violência, que
permaneciam encobertas pelo manto do silêncio". (MACIEL, K. R. F. L. A.
Curso de direito da criança e do adolescente. 13. ed. São Paulo: Saraiva,
2021, e-book, parte I, cap. I).
5. Verificou-se, portanto, uma modificação de paradigmas sociais, que refletiu
no Direito. E é nessa perspectiva que se deve ressaltar a importância de o
Direito estar atento à complexidade da vida social. "Muitos dos argumentos
defendidos  por  tantos  anos  já  estão  superados.  [...]  O  histórico  da
Criminologia revela muito sobre a superação de paradigmas e axiomas", um
exemplo disso é o reconhecimento da violência doméstica e familiar. O lar,
que era até então considerado um local seguro (ao contrário das ruas, do
lado  de  fora),  passa  a  ser  palco  do  drama  criminal.  (BIANCHINI,  A.;
MARQUES, I. L.; ROSSATO, L. A.; SILVA, L. P. E.; GOMES, L. F.; LÉPORE,
P. E.; CUNHA, R. S. Pedofilia e abuso sexual de crianças e adolescentes. São
Paulo: Saraiva, 2013, e-book, Introdução). O fato de a violência dentro dos
lares ser reconhecida pelo Estado não significou a criação dessa violência.
Em  verdade,  ela  sempre  existiu,  mas  permanecia  no  silêncio  entre  os
familiares  e  na  indiferença  institucional.  O  que  era  para  servir  de  apoio
violentava ou ignorava.
6. Nesse passo, Andréa Rodrigues Amin lembra que "vivemos um momento
sem  igual  no  plano  do  direito  infantojuvenil.  Crianças  e  adolescentes
ultrapassam a esfera de meros objetos de "proteção" e "tutela" pela família e
pelo  Estado  e  passam  à  condição  de  sujeitos  de  direito,  beneficiários  e
destinatários imediatos da doutrina da proteção integral." (MACIEL, K. R. F.
L.  A.  Curso  de  direito  da  criança  e  do  adolescente.  13.  ed.  São  Paulo:
Saraiva, 2021, e-book, parte I, cap. I). O Estado não é mais indiferente ao que
acontece no interior dos lares com as crianças e com os adolescentes. Porém,
reforce-se, que isso é relativamente recente.
7.  Toda  essa  evolução  é  verificada  no  Brasil,  como  um  reflexo  de  um
movimento internacional pela proteção das crianças. Chamando a atenção
para  a  importância  dos  instrumentos  internacionais  na  positivação  e  na
interpretação do direito penal pátrio, o em. Ministro João Otávio de Noronha,
em voto lapidar no EREsp 1.530.637/SP, lembra que o Brasil está obrigado,
perante seus pares, a adotar medidas legislativas para proteger às crianças
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(todos aqueles com menos de 18 anos completos) de qualquer forma de abuso
sexual.
8.  Este  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  várias  oportunidades,  já  se
manifestou  no  sentido  de  que  a  prática  de  qualquer  ato  libidinoso,
compreendido como aquele destinado à satisfação da lascívia, com menor de
14 anos, configura o delito de estupro de vulnerável (art. 217-A do CP). Não
se prescinde do especial fim de agir: "para satisfazer à lascívia". Porém, não
se tolera as atitudes voluptuosas, por mais ligeiras que possam parecer. Em
alguns precedentes, ressaltou-se até mesmo que o delito prescinde inclusive de
contato físico entre vítima e agressor.
9.  Com  efeito,  a  pretensão  de  se  desclassificar  a  conduta  de  violar  a
dignidade sexual de pessoa menor de 14 anos para uma contravenção penal
(punida,  no  máximo,  com  pena  de  prisão  simples)  já  foi  reiteradamente
rechaçada pela jurisprudência desta Corte.
10. A superveniência do art. 215-A do CP (crime de importunação sexual)
trouxe novamente a discussão à tona, mas o conflito aparente de normas é
resolvido pelo princípio da especialidade do art. 217-A do CP, que possui o
elemento  especializante  "menor  de  14  anos",  e  também pelo  princípio  da
subsidiariedade expressa do art. 215-A do CP, conforme se verifica de seu
preceito secundário in fine.
11. Além disso, a cogência do art. 217-A do CP não pode ser afastada sem a
observância do princípio da reserva de plenário pelos tribunais (art. 97 da
CR).
12. Não é só. Desclassificar a prática de ato libidinoso com pessoa menor de
14 anos para o delito do art. 215-A do CP, crime de médio potencial ofensivo
que  admite  a  suspensão  condicional  do  processo,  desrespeitaria  ao
mandamento constitucional de criminalização do art. 227, §4º, da CRFB, que
determina a punição severa do abuso ou exploração sexual  de crianças e
adolescentes. Haveria também descumprimento a tratados internacionais.
13. De fato, de acordo com a convicção pessoal desta Relatoria, o legislador
pátrio poderia, ou mesmo deveria, promover uma graduação entre as espécies
de condutas sexuais praticadas em face de pessoas vulneráveis, seja por meio
de  tipos  intermediários,  o  que  poderia  ser  feito  através  de  crimes
privilegiados, ou causas especiais de diminuição. De sorte que, assim, tornar-
se-ia possível penalizar mais ou menos gravosamente a conduta, conforme a
intensidade de contato e os danos (físicos ou psicológicos) provocados. Mas,
infelizmente, não foi essa a opção do legislador e, em matéria penal, a estrita
legalidade  se  impõe  ao  que  idealmente  desejam  os  aplicadores  da  lei
criminal.
14. Verifique-se que a opção legislativa é pela absoluta intolerância com atos
de conotação sexual com pessoas menores de 14 anos, ainda que superficiais
e não invasivos. Toda a exposição até aqui demonstra isso. E, essa opção,
embora possa não parecer a melhor, não é de todo censurável, pois, veja-se,
"o  abuso  sexual  contra  crianças  e  adolescentes  é  problema jurídico,  mas
sobretudo  de  saúde  pública,  não  somente  pelos  números  colhidos,  mas
também pelas graves consequências para o desenvolvimento afetivo, social e
cognitivo". Nesse sentido, "não é somente a liberdade sexual da vítima que
deve  ser  protegida,  mas  igualmente  o  livre  e  sadio  desenvolvimento  da
personalidade  sexual  da  criança"  (BIANCHINI,  A.;  MARQUES,  I.  L.;
ROSSATO, L. A.; SILVA, L. P. E.; GOMES, L. F.;LÉPORE, P. E.; CUNHA, R.
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S. Pedofilia e abuso sexual de crianças e adolescentes. São Paulo: Saraiva,
2013, e-book, Introdução, cap. 1).
15.  Tanto  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior  quanto  a  do  Supremo
Tribunal Federal são pacíficas em rechaçar a pretensão de desclassificação
da conduta de praticar ato libidinoso com pessoa menor de 14 anos para o
crime de importunação sexual (art. 215-A do CP). Precedentes.
16. Tese:  presente o dolo específico de satisfazer à lascívia, própria ou de
terceiro, a prática de ato libidinoso com menor de 14 anos configura o crime
de estupro de vulnerável (art. 217-A do CP), independentemente da ligeireza
ou da superficialidade da conduta,  não sendo possível  a  desclassificação
para o delito de importunação sexual (art. 215-A do CP).
17. Solução do caso concreto: recurso especial provido para restabelecer a
sentença condenatória de 1º grau, que reconheceu a tentativa de estupro de
vulnerável.
(REsp  n.  1.959.697/SC, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Terceira  Seção,
julgado em 8/6/2022, DJe de 1/7/2022, grifamos)

No que tange ao suposto distinguishing em relação ao entendimento repetitivo,

a insurgência não prospera, pois a julgado agravado aplicou a tese firmada pela Terceira

Seção segundo a qual a prática de qualquer ato libidinoso com menor de catorze anos

configura  estupro  de  vulnerável  consumado,  vedando  interpretações  que  graduem  a

intensidade do contato ou que desloquem o exame para elementos extratípicos. 

Apesar do agravante sustentar que a conduta teria sido interrompida por fatores

alheios  à  vontade,  em  percurso  orientado  à  conjunção  carnal,  e  que  reconhecer

consumação  esvaziaria  a  disciplina  da  tentativa,  na  estrutura  normativa  do  tipo,

consumação e tentativa são definidas pela realização ou não do núcleo típico.

No caso dos autos, havendo ato libidinoso com vulnerável, resta completo o

tipo consumado, independentemente de ulterior objetivo do agente ou de circunstâncias

que tenham impedido etapa distinta. 

De  modo  que  a  decisão  monocrática,  ao  alinhar-se  à  tese  repetitiva  e  a

precedente recente desta Corte, preservou a uniformidade jurisprudencial e a legalidade

estrita na aplicação do tipo penal.

Confira-se:

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ESPECIAL.
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. CONFIGURAÇÃO DO CRIME PELO ATO
LIBIDINOSO  COM  MENOR  DE  14  ANOS.  INDEPENDÊNCIA  DA
INTENSIDADE  DO  CONTATO  PARA  A  CONSUMAÇÃO.  NECESSIDADE
DE OBSERVÂNCIA DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Recurso  especial  interposto  pelo  Ministério  Público  com o  objetivo  de
condenar o réu pelo crime de estupro de vulnerável, previsto no artigo 217-A
do  Código  Penal,  na  forma  consumada.  O  Tribunal  de  origem  havia
desclassificado  a  conduta  para  contravenção  penal  de  perturbação  da
tranquilidade, considerando o princípio da proporcionalidade e a ausência de
prova inequívoca de contato com as partes íntimas da vítima.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  definir  se  o  crime  de  estupro  de
vulnerável  exige,  para  sua  consumação,  uma  intensidade  específica  de
contato físico com a vítima ou se qualquer ato libidinoso realizado com menor
de  14  anos,  mesmo  sem  contato  profundo,  configura  o  crime  na  forma
consumada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, conforme o
Tema 1.121, estabelece que a prática de ato libidinoso com menor de 14 anos
configura  estupro  de  vulnerável  consumado,  sendo  irrelevante  a
superficialidade ou ligeireza do contato para caracterizar o delito.
4. O entendimento de que a consumação do crime de estupro de vulnerável
independe da intensidade ou profundidade do contato físico visa proteger a
dignidade sexual de menores de 14 anos, aplicando-se o tipo penal de forma
objetiva sempre que haja o dolo de satisfazer a lascívia.
5. A desclassificação do crime de estupro de vulnerável para contravenção
penal,   sob  o  argumento  de  proporcionalidade,  não  encontra  amparo  na
jurisprudência do STJ, que veda interpretações que atenuem a gravidade da
conduta tipificada no artigo 217-A do Código Penal.
6.  A  decisão  do  Tribunal  de  origem,  ao  desclassificar  a  conduta  para
contravenção penal,  diverge da orientação fixada pelo STJ,  que considera
consumado o crime de estupro de vulnerável quando praticado qualquer ato
libidinoso com menor de 14 anos.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Recurso provido.
(REsp n.  2.097.058/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em 10/12/2024, DJEN de 16/12/2024, grifamos)

No  tocante  ao  pedido  subsidiário,  a  alegação  de  desproporcionalidade  na

fixação  da  pena-base  devido  a  antecedentes  remotos,  em  que  se  alega  utilização  de

condenações antigas como maus antecedentes, a questão não foi analisada pelo Tribunal

de origem, estando ausente o necessário prequestionamento do tema, o que inviabiliza o

conhecimento pelo Superior Tribunal de Justiça, em vista do óbice da Súmula n. 282 do

STF.

O conhecimento  do  recurso  especial  dependeria  de  que  a  Câmara  revisora

tivesse expressamente debatido e decidido acerca do prazo depurador para tal valoração,

ponderando-se a vida pregressa do réu para garantir a individualização da pena, o que não

ocorreu.  Ademais,  não  foram opostos  embargos  de  declaração  pela  defesa,  a  fim  de

provocar  a  Corte  local  a  enfrentar  o  tema,  de  sorte  que  a  matéria  não  restou

prequestionada e o recurso especial não deve ser conhecido.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. PROCESSUAL
PENAL. ROUBO MAJORADO. ALEGAÇÃO DE QUE NÃO PODERIA TER
SIDO  CONSIDERADA,  PARA  EXASPERAR  AS  PENAS-BASES,  A
ESGANADURA DA VÍTIMA POR NÃO TER SIDO REALIZADA PERÍCIA A
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RESPEITO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.  EXASPERAÇÃO DAS  BASILARES.
CULPABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. FIXAÇÃO DE REGIME
PRISIONAL  MAIS  GRAVOSO.  EXISTÊNCIA  DE  CIRCUNSTÂNCIA
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  A  tese  segundo  a  qual  a  esganadura  da  Vítima  não  poderia  ter  sido
considerada  para  atribuir  maior  desvalor  à  conduta,  pois  deixou  de  ser
produzida prova pericial apta a comprová-la, não foi apreciada pelo Tribunal
de origem, a despeito da oposição de embargos declaratórios. Assim, carece o
tema do indispensável prequestionamento, atraindo o óbice da Súmula n. 211
do Superior Tribunal de Justiça.
2.  Nas razões do recurso especial,  não foi  alegada ofensa ao art.  619 do
Código de Processo Penal, a fim de que se verificasse a existência de omissão
por parte do Tribunal a quo, de maneira a determinar-se eventual retorno dos
autos àquela Corte para saneamento do vício ou se considerasse fictamente
prequestionada a matéria,  na forma do art.  1.025 do Código de Processo
Civil, c.c. o art. 3.º do Código de Processo Penal.
3.  In  casu,  no  que  diz  respeito  à  valoração  negativa  da  culpabilidade,  a
fixação  da  pena-base  acima  do  mínimo  legal  foi  suficientemente
fundamentada,  tendo  sido  declinado  elemento  que  emprestou  à  conduta
especial reprovabilidade e que não se afigura inerente ao próprio tipo penal,
qual seja, a aplicação de golpe de esganadura na Vítima.
4. Diante da existência de circunstância judicial negativa (culpabilidade), é
adequada a imposição do modo prisional imediatamente mais gravoso do que
o permitido pelas quantidades das penas aplicadas, isto é, o regime inicial
fechado, nos moldes do art. 33, §§ 2.º e 3.º, c.c. o art. 59, ambos do Código
Penal.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.946.034/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em 17/8/2021, DJe de 27/8/2021)

No tocante ao regime prisional,  a  tese subsidiária igualmente não prospera.

Restabelecida a condenação na forma consumada e mantida a pena fixada na sentença, o

regime inicial fechado se harmoniza tanto com o quantum de reprimenda quanto com a

gravidade concreta da conduta e a natureza do delito. 

A  fixação  do  regime  não  decorre  de  fórmula  estanque,  mas  de  avaliação

conjunta do montante da pena e das circunstâncias judiciais, podendo, em crimes graves

contra  a  dignidade  sexual  de  vulneráveis,  justificar-se  a  imposição  de  regime  mais

gravoso quando presentes elementos que recomendem maior reprovação. 

Entendimento que harmoniza-se com a jurisprudência desta Corte Superior. A

propósito: 

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  ARTIGO  217-A  DO  CÓDIGO  PENAL.
PRETENSÃO  ABSOLUTÓRIA.  ALEGADA  INSUFICIÊNCIA  DE  PROVAS.
REVOLVIMENTO  DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  SÚMULA  N.
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7/STJ. IMPOSSIBILIDADE.  PALAVRA  DA  VÍTIMA.  ESPECIAL
RELEVÂNCIA.  CORROBORADA  POR  OUTROS  MEIOS  DE  PROVA.
SÚMULA N. 83/STJ. REGIME PRISIONAL. PLEITO DE ABRANDAMENTO.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  N.  282/STF E
356/STF. REGIME INICIAL FECHADO. PENA DEFINITIVA SUPERIOR A 8
(OITO)  ANOS.  EXISTÊNCIA  DE  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
NEGATIVAS. ARTIGO 33, § 2º, ALÍNEA "A", E § 3º, DO CÓDIGO PENAL.
ABRANDAMENTO  INVIÁVEL.  ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA  GRATUITA.
CUSTAS  PROCESSUAIS.  ISENÇÃO.  COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  DA
EXECUÇÃO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO
EM PARTE E NÃO PROVIDO.
1. Na espécie, a Corte a quo, com fundamento em contexto fático-probatório
constituído  por  provas  válidas,  regularmente  submetidas  ao  crivo  do
contraditório,  da ampla defesa e do devido processo legal,  concluiu terem
sido  comprovadas  a  materialidade  e  a  autoria  do  delito  de  estupro  de
vulnerável, tendo esta recaído sobre o ora recorrente.
2.  O  Tribunal  de  origem  consignou  que  a  negativa  apresentada  pelo
recorrente ficou isolada perante as demais provas constantes nos autos, na
medida em que a ofendida, nas oportunidades em que foi ouvida, confirmou,
de forma pormenorizada, em relato firme, coerente e convincente, os abusos
praticados pelo réu, mesmo passados 5 anos, desde os fatos, o que teria sido
corroborado  pela  prova  testemunhal  colhida  em  ambas  as  fases  da
persecução penal, pela confissão extrajudicial e pelo relatório do Conselho
Tutelar.
3. E, especificamente no que diz respeito ao exame de corpo de delito, a Corte
local ressaltou (i) que "os atos relatados e praticados são frágeis a deixar
vestígios,  ainda  porque  segundo  relato  da  vítima,  não  houve  conjunção
carnal,  mas,  não menos grave,  ocorriam atos libidinosos,  como toques em
partes íntimas e atos sexuais diversos" (e-STJ fl. 426), e (ii) que, consoante
atestado do laudo pericial, "alguns atos libidinosos podem ocorrer sem deixar
vestígios, tais como os relatados pela pericianda. No exame pericial do caso
em questão, não há como confirmar ou excluir a possibilidade de que algum
agressor  tenha realizado toques  na região da genitália  externa" (e-STJ fl.
426).
4. Nesse contexto, a desconstituição das conclusões alcançadas pelo Tribunal
de  origem,  com  fundamento  em  exame  exauriente  do  conjunto  fático-
probatório constante dos autos, no intuito de abrigar a pretensão absolutória,
demandaria necessariamente aprofundado revolvimento do contexto de fatos e
provas,  providência  vedada  em  sede  de  recurso  especial.  Incidência  da
Súmula n. 7/STJ.
Precedentes.
5. Ademais, esta Corte Superior possui entendimento consolidado no sentido
de que,  em razão das dificuldades que envolvem a obtenção de provas de
crimes contra a liberdade sexual - praticados, na maioria das vezes, longe dos
olhos de testemunhas e, normalmente, sem vestígios físicos que permitam a
comprovação dos eventos - a palavra da vítima adquire relevo diferenciado.
Incidência da Súmula n. 83/STJ. Precedentes.
6.  Na  hipótese  dos  autos,  conforme  assentado  no  acórdão  recorrido,  as
declarações  da ofendida teriam sido corroboradas pela  prova testemunhal
produzida em ambas as fases da persecução penal, pela confissão do réu na
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fase  inquisitiva  e  pelo  relatório  do  Conselho  Tutelar,  o  que  atrai  para  a
espécie a incidência da Súmula n. 83/STJ.
7. A tese alusiva ao abrandamento do regime inicial de cumprimento de pena,
fundada na alegação de que o regime mais severo teria sido imposto com base
na  gravidade  abstrata  e  na  hediondez  do  crime,  não  foi  debatida  pelo
Tribunal de origem no acórdão recorrido, tampouco foi objeto de embargos
de declaração, não podendo, portanto, ser analisada por esta Corte Superior,
sob  pena  de  frustrar  a  exigência  constitucional  do  prequestionamento.
Incidência das Súmulas n. 282/STF e 356/STF.
8.  Outrossim,  ainda  que  superado  o  entrave  da  ausência  de
prequestionamento, a pretensão não prosperaria, quanto a esse aspecto, na
medida  em  que,  na  hipótese  dos  autos,  além  de  a  reprimenda  corporal
definitiva ter sido fixada em patamar superior a 8 (oito) anos (e-STJ fl. 420),
o que, por si só, justificaria a imposição de regime prisional fechado, com
base no quantum da pena, ex vi do art. 33, § 2º, alínea "a", do CP, a pena-
base  foi  fixada  acima  do  mínimo  legal  em  razão  da  existência  de
circunstâncias judiciais negativas (culpabilidade e circunstâncias do crime, e-
STJ fls. 325/326), fundamento idôneo para a fixação de regime mais gravoso,
na forma do art. 33, § 3º, do CP. Precedentes.
9.  É  firme a  jurisprudência  deste  Superior  Tribunal  no sentido de  que  "o
momento  oportuno  para  verificação  da  presença  dos  requisitos  para  a
concessão dos benefícios da justiça gratuita, com o objetivo de se suspender a
exigibilidade do pagamento das despesas processuais, é na fase da execução
penal, visto ser possível, até aquela oportunidade, a alteração das condições
financeiras do apenado. Precedentes" (AgRg no AREsp n. 2.747.783/GO, Rel.
Ministro  Otávio  de  Almeida  Toledo,  Desembargador  Convocado  do  TJSP,
Sexta Turma, julgado em 12/11/2024, DJe 19/11/2024).
10.  Agravo  conhecido  para  conhecer  parcialmente  do  recurso  especial  e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.
(AREsp  n.  3.012.775/AL, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 21/10/2025, DJEN de 28/10/2025)

Como o agravo não trouxe fundamento jurídico apto a  infirmar  o  juízo de

individualização restabelecido, e não há demonstração de descompasso com a orientação

dominante desta Corte, mantém-se a decisão agravada também nesse ponto.

Em síntese, os argumentos do agravante reproduzem as razões já afastadas na

decisão e não desconstituem os fundamentos jurídicos que sustentaram o reconhecimento

da consumação do delito diante da prática de ato libidinoso com menor de catorze anos, a

validade da valoração negativa de antecedentes na pena-base e a adequação do regime

inicial fixado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : R C A 
ADVOGADOS : RICARDO RIBEIRO DA SILVA - SP127527

BRUNO MARCEL MELO VERDERI DA SILVA - SP305792

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : R C A 
ADVOGADOS : RICARDO RIBEIRO DA SILVA - SP127527

BRUNO MARCEL MELO VERDERI DA SILVA - SP305792
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/06/2026
a 17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 17 de junho de 2026
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